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ASSEMBLEIALEGISLATIVA

Resolução da Assembleia Legislativa da Região
Autónoma da Madeira n.º 17/2005/M

de 17 de Agosto

Renovação do Programa INTERREG Açores-Madeira-
-Canárias

O Programa de iniciativa comunitária INTERREG III-B
Açores-Madeira-Canárias, criado pela União Europeia para
vigorar entre 2000 e 2006, tem constituído uma poderosa
alavanca para a criação de um espaço de cooperação entre as
regiões ultraperiféricas portuguesas e espanholas e entre
estas e países terceiros geograficamente próximos, como é o
caso de Cabo Verde, ou com afinidades culturais, casos do
Brasil e da Venezuela. 

O Programa tem permitido, tanto a entidades públicas
como privadas, o lançamento de acções de cooperação nos
domínios económico, sociedade da informação, investigação
e desenvolvimento, comunicações e gestão de recursos
naturais. Apesar de recentes, alguns projectos e acções têm
resultados concretos e visíveis no caminho para atingir uma
melhor integração e cooperação entre as regiões ultrape-
riféricas e no relacionamento com Estados africanos
geograficamente circundantes. 

O Interreg III-B contribuiu para dinamizar um espaço de
consagração da Macarronésia, estreitando laços entre regiões
e países com problemas comuns mas muitas vezes separados
pela insularidade. É neste quadro que se afigura preocupante
o anúncio de que a União Europeia vai acabar com este
Programa comunitário que tinha grandes objectivos e cujos
resultados só poderão ser consolidados com acções de médio
e longo prazos: 

Objectivos do eixo n.º 1:

Ordenamento territorial e desenvolvimento urbano-rural;
Fomentar novas tipologias de ordenamento territorial;
Contribuir para a integração dos núcleos urbanos e rurais

para o seu desenvolvimento conjunto e complementar; 
Aplicar a estratégia do desenvolvimento policêntrico à

volta da insularidade para corrigir os desequilíbrios
populacionais e territoriais existentes no espaço; 

Fomentar a cooperação entre as regiões ultraperiféricas
da União;

Objectivos do eixo n.º 2:

Desenvolvimento dos transportes e comunicações,
sociedade da informação e I+D;

Melhorar as acessibilidades internas e externas do
espaço;

Reduzir a perificidade das ilhas relativamente à União
Europeia;

Melhorar a complementaridade entre os diversos modos
de transporte e a integração espacial das redes; 

Melhorar o acesso das regiões às TIC e desenvolver a
sociedade da informação;

Fomentar a cooperação entre as regiões ultraperiféricas
da União;

Objectivos do eixo n.º 3:

Promoção da cooperação económica e institucional;
Reforçar a formação e o conhecimento mútuo dos actores

sócio-económicos públicos e privados; 
Dar visibilidade ao espaço a nível mundial;
Promover o desenvolvimento económico, social e

cultural da área;
Reforçar a competitividade do tecido empresarial;

Fomentar a cooperação entre as regiões ultraperiféricas
da União;

Objectivos do eixo n.º 4:

Valorização e gestão sustentável dos recursos naturais e
culturais;

Melhorar a conservação e gestão sustentável dos recursos
naturais e a biodiversidade; 

Melhorar a gestão dos recursos hídricos, energéticos e
dos resíduos;

Ordenar e melhorar a gestão dos recursos do meio
marinho e costeiro e valorizar os recursos naturais e culturais
do ponto de vista económico e turístico; 

Fomentar a cooperação entre as regiões ultraperiféricas
da União.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da
Madeira recomenda ao Governo da República que defenda
junto das instituições da União Europeia a renovação do
Programa INTERREG Açores-Madeira-Canárias no novo
Quadro Comunitário de Apoio e apela à Comissão Europeia
e ao Conselho que cumpra o estatuído no Tratado Europeu
sobre o tratamento específico devido às suas regiões
ultraperiféricas. 

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira em 12 de Julho de 2005. 

O P RESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Miguel
Jardim d'Olival Mendonça.

Resolução da Assembleia Legislativa da Região
Autónoma da Madeira n.º 18/2005/M 

de 17 de Agosto

Insta o Estado Português a reforçar os recursos humanos,
materiais e operacionais na ZEE particularmente no domínio
arquipelágico na Região Autónoma da Madeira. 

É no oceano Atlântico que se situa mais de 75% do
território de Portugal.

As ilhas atlânticas integradas nas Regiões Autónomas dos
Açores e da Madeira dão efectiva dimensão atlântica ao País. 

Esta realidade indesmentível acarreta inevitalmente o
poder-dever de o Estado Português assegurar os meios
indispensáveis para uma acção de patrulhamento, vigilância
e defesa desse vasto território marítimo que é a nossa Zona
Económica Exclusiva (ZEE) no quadro das suas atribuições,
competências e responsabilidades. 

É publicamente reconhecida a manifesta insuficiência e
inadequação dos diversos meios estruturais e equipamentos
ao dispor das entidades competentes afectas ao Ministério da
Defesa nesta Região, e, desde logo, pelos responsáveis da
Marinha e da Força Aérea, não deixando porém de se
reconhecer que, apesar dessa evidente carência, fazem o
melhor ao seu alcance para cumprir as missões confiadas. 

Assim, a Assembleia Legislativa da Madeira, nos termos
da alínea d) do n.º 1 do artigo 22.º do Estatuto Político-
Administrativo da Região Autónoma da Madeira e da alínea
d) do n.º 1 do artigo 17.º do Regimento da Assembleia
Legislativa da Madeira, aprova a seguinte redacção: 

1 - Consciente da grande carência e inadequação de
recursos humanos, materiais e operacionais
existentes na Região Autónoma da Madeira ao
dispor das entidades e serviços competentes, capazes
de minimamente assegurar as várias solicitações,
missões e obrigações que o Estado Português tem
para com o próprio País em geral e, particularmente,
com a Região Autónoma da Madeira e a sua
população; 
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2 - Considerando que tal lacuna, há muito sentida e
reconhecida, é prejudicial para o prestígio do País e
para o desejável cumprimento das obrigações
emergentes do Estado que é Portugal, membro da
União Europeia e de outras org a n i z a ç õ e s
internacionais e supranacionais: 

A Assembleia Legislativa da Madeira insta o Estado
Português, através do Ministro da Defesa, a providenciar
pela dotação de mais e melhores recursos humanos,

materiais e operacionais - o que pressupõe correspondentes
verbas a inscrever no Orçamento do Estado para o próximo
ano -, particularmente no que respeita à Marinha e Força
Aérea ao serviço da Região Autónoma da Madeira. 

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira em 14 de Julho de 2005. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Miguel
Jardim d'Olival Mendonça.
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  15,54 cada 15,54;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,98 cada 33,96;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  28,13 cada 84,39;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  29,95 cada 119,80;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  31,11 cada 155,55;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  37,81 cada 226,86.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  26,84  13,59;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  51,00  25,66;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  62,00  31,36;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  72,50  36,00.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2005, de 3 de Janeiro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número: 1,21 (IVA incluído)


